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    Aos irmãos e irmãs de pelos e penas, cujos gritos de dor e clamor ecoarão por séculos na consciência humana. À Deus, minha esposa, pais, irmãos, avós, e família ampliada, que sustentam minha caminhada.


  




  

    INTRODUÇÃO




    A temática animal me acompanha e me inquieta há pelo menos 15 anos, quando, em um almoço descontraído, um amigo me respondeu a uma simples pergunta. Sentado diante de mim, na mesa de refeição de um restaurante universitário, vi que ele não havia se servido de carne no almoço, o que de imediato me intrigou. Questionei-o sobre isso, em forma de brincadeira, perguntando o porquê de ele não ter se servido de carne, esse ato tão ordinário, comum, esperado, como se deliberadamente estivesse escapando às normas: “Porque eu acho errado comer animais”, ele me respondeu, em um tom completamente amistoso, tranquilo e amigável. Essa simples resposta deu um nó em minha cabeça. Era um tempo em que os temas do vegetarianismo e do veganismo estavam ainda longe de se popularizar, e a internet não era acessível como hoje. Pensei por alguns segundos, e, de coração sincero, dei razão a ele. Aquele tema ficou ressoando em minha consciência. Passaram-se alguns meses de muita reflexão, leitura, estudo e pesquisa. Decidi então tornar-me vegetariano.




    Algum tempo depois, sem saber exatamente de que se tratava aquele documentário que seria apresentado em uma sessão aberta em um espaço universitário, fui assisti-lo. Fui movido por curiosidade. O tema do conjunto de filmes e documentários a serem exibidos era “Revendo Conceitos”. O documentário era “Terráqueos”. Aquilo me revirou do avesso, sacudiu minhas entranhas. O documentário é bem conhecido entre os defensores dos direitos animais por suas cenas viscerais. Mexi e remexi na cadeira, tampei os olhos, chorei, virei o rosto. Mas assisti até o final. Nunca mais esqueci o documentário, tão importante e necessário. Aquilo que os outros animais experimentam na pele, não conseguimos sequer enxergar. É doloroso olhar diretamente. É difícil até mesmo imaginar o sofrimento. Tentei virar vegano no mesmo dia. Porém, por ignorância, dificuldade em saber de que poderia me alimentar, e outros motivos, demorei mais dois anos para de fato tornar-me vegano.




    Desde então, com interesse e senso de urgência, tenho estudado e pesquisado o tema na esfera acadêmica, em defesa dos animais não humanos. Nessa jornada, percebi maiores complexidades a atravessarem essa questão, e que a libertação animal é também libertação planetária e libertação humana. Este livro conjuga algumas das pesquisas feitas ao longo desses anos, debruçando-se sobre um tema que sustenta a utilização dos animais não humanos no campo da alimentação: o carnismo. Junto a ele está outro tema associado: o especismo. São termos pouco conhecidos pelo grande público, mas nada há que se preocupar: são esclarecidos no livro de forma simples.




    E por que colocar como eixo da discussão o tema do carnismo, tão pouco conhecido? Primeiro, porque o campo da exploração animal para alimentação é, de longe, o mais vasto, extenso e capilarizado. Segundo, porque contém chaves importantes para se pensar o especismo, de modo geral, e todas as instâncias em que se exerce tirania sobre os outros animais. Contribui para questionar, por exemplo, quais mecanismos sustentam a ilusão de legitimidade do poder humano exercido sobre seus corpos.




    Desse modo, o livro aborda como tema principal o carnismo, posicionando-o como eixo central em torno do qual se giram outras discussões, e questionando sobre como se pode ampliar o anticarnismo. Para tanto, aborda-se a realidade dos animais explorados para alimentação, os impactos ecológicos e para a saúde humana dessa exploração, a natureza da relação humana com os outros animais, no que consiste o veganismo, algumas consequências para os veganos da indignação sentida diante da exploração animal, e como se tornar e aprofundar o anticarnismo e o antiespecismo. Espero que o leitor tenha uma boa experiência e cultive um coração aberto para emergir desse mergulho transformado e disposto a assumir o compromisso de construir um mundo mais justo para toda a comunidade de vida.


  




  

    1. O QUE É CARNISMO?




    Desde crianças, mais cedo do que conseguimos lembrar, grande parte de nós recebe um pedaço de carne no prato, geralmente no almoço ou na janta, associado à saúde por nossos pais, avós, responsáveis. Em nosso imaginário, mais especificamente brasileiro, a carne soa tão essencial quanto o arroz e o feijão, prato típico nacional. Uma pesquisa realizada em um estado com larga tradição de consumo de carne, o Rio Grande do Sul, entrevistou 444 consumidores de carne. Desses, 55,2% consideraram a carne um alimento imprescindível1. Isso mesmo com uma ampla discussão recente, como abordaremos em outro capítulo, bem divulgada pelos veículos de comunicação, sobre os malefícios para a saúde humana do consumo de carne. Fato é que a carne foi associada à saúde e à condição de indispensabilidade na alimentação diária.




    Se ajustarmos nossas lentes, veremos que em nosso cotidiano o consumo de carne se apresenta diluído em diversos espaços: no hamburguer das redes de fast-food, no cachorro-quente do food-truck da esquina, no espetinho vendido na praça no fim da tarde ou nas feiras de final de semana, especialmente em cidades do interior, no macarrão com bolonhesa ou com almôndega dos restaurantes etc. Não fosse as manifestações e discussões recentes em prol dos direitos animais, a percepção da quase onipresença do consumo de carne em nossa sociedade atual simplesmente passaria imperceptível por nós, como ainda acontece em muitos casos.




    O hábito de se alimentar de carne soa mais do que algo comum, rotineiro ou normal. Ele se apresenta como algo natural, como o desenrolar esperado dos nossos hábitos alimentares desde a infância. A maior parte dos pais não se pergunta se deve ou não oferecer carne a seus filhos e filhas. Consumir carne não é nada mais do que o (e não um) desdobramento alimentar consequente do crescimento de seu filho ou filha. Ou seja, ao invés do ato de se introduzir uma alimentação com consumo de carne se apresentar à consciência como fruto de uma vontade deliberada, de uma decisão que supõe outras alternativas, ele emerge como o caminho natural. A essa estranha realidade, a psicóloga Melanie Joy, autora de “Por que amamos cachorros, comemos porcos e vestimos vacas” (2014), chama de Carnismo.




    Joy questiona o fato de que, enquanto se dá o nome de vegetarianismo ao conjunto de crenças e valores associados à atitude ética de abstenção do consumo de carne (apesar de existirem vegetarianos por outras razões que não éticas, o que não ocorre com o veganismo, que é fundamentalmente ético), não se atribui nenhuma designação ao conjunto de crenças e valores associados ao seu oposto, ou seja, ao próprio consumo de carne, pressupondo-o “normal”. Para se compreender algo, e, porventura, combatê-lo, é necessário, antes, denominá-lo. Não se apoia ou se opõe àquilo que não se conhece. Por isso, a autora resolve dar um nome. E, assim, ela batiza de carnismo “o sistema de crenças que nos condiciona a comer certos animais” (JOY, 2014, p. 32).




    Mas por que carnismo, e não carnivorismo, termo já consagrado na Biologia? Nesse ponto, a autora faz uma distinção importante. Mesmo que muitas vezes, informalmente, chama-se pessoas que mantêm o hábito de comer carne como “carnívoras”, por definição, esse termo designa apenas os animais que dependem da carne para sobrevivência, como leões, hienas, tigres etc. Biologicamente, o ser humano se adequa como onívoro, ao lado de diversos outros animais, por possuir a aptidão fisiológica para consumir tanto carne quanto vegetais. Assim, os termos “carnívoro” e “onívoro” se referem a uma constituição biológica específica, e não uma opção ética. E aqui reside a particularidade do carnismo. Ele aborda um aspecto específico da realidade: ao sistema de crenças que normaliza o consumo de alguns animais. Através dele, muitas pessoas consomem carne todos os dias, em diversos espaços e circunstâncias diferentes, sem questionar o que se esconde por trás de cada pedaço. Como isso é possível?




    Joy responde essa pergunta com o que ela chama de Trio Cognitivo, que é constituído por um tripé: (1) objetivação, (2) desindividualização e (3) dicotomização (JOY, 2014, p. 112-119). Trata-se de três defesas psicológicas que alteram a percepção humana dos animais não humanos, responsáveis por afastar da consciência os terríveis processos que antecedem a carne do prato (escravidão, tortura, morte, retalhamento), ou por anestesiá-la diante do que ocorre nos abatedouros e nas indústrias de exploração animal.




    A primeira defesa, a objetivação, refere-se à coisificação dos animais não humanos, ou seja, enxergá-los e tratá-los como coisas, como objetos sem valor e dignidade própria. Trata-se do “processo de encarar um ser vivo como um objeto inanimado, uma coisa. Os animais não humanos são objetivados de maneiras muito variadas, talvez mais especialmente por meio da linguagem”2. Não sem razões os corpos animais vendidos como carnes, em um determinado formato, passam a ser chamados de espetos; os bois, de bifes; os porcos, de presuntos ou torresmos. Na indústria animal, os animais não humanos são tratados como unidades, bois são contabilizados como “cabeças de gado”. O carnismo, esse estranho sistema que nos condiciona a entender a alimentação que inclui o consumo de carne como a alimentação natural, normal, precisa dessa linguagem “coisificadora” para subsistir. A objetivação dos animais não humanos é necessária ao carnismo para que nossa consciência não os compreenda como seres vivos, dotados de dignidade, interesses, sentimentos, e uma concreta capacidade de sentir dor e prazer. Através disso, fortalece-se a equivocada ideia de que a finalidade mesma dos animais não humanos é servir aos humanos. Joy explica, e dá alguns exemplos:




    Considere, por exemplo, como nos referimos aos animais que comemos, como se a natureza os destinasse exatamente para esse fim: nós os chamamos “gado de corte” (em vez de “animais de criação”), “frangos de corte”, “vacas leiteiras”, “galinhas poedeiras” e “pernis de vitela”3.




    E vários outros exemplos podem ser dados. Vamos nos ater a alguns deles. Joy4 traz o caso de Timothy Cummings, um veterinário de aves domésticas, que sugere a avicultores algumas mudanças terminológicas: ao invés de falar “desbicar uma galinha”, seria melhor dizer “condicionamento de bico”; a palavra “drenado” deveria assumir o lugar da expressão “sangrado” até morrer; o termo back up killer (matador de apoio), que se refere ao profissional responsável pelo abate manual de aves depois que elas passam pelo abatedor automático, deveria ser substituído por “operador de faca”. Assim, os impactos das ações ficam mascarados por expressões eufemísticas.




    Vamos a outros dois casos, que ilustram muito bem esse mecanismo. A Associação dos Criadores de Carneiros e Cabras do Texas (EUA), propunha, em 1922, substituir “carne de cabra” por “cabrito”, por soar mais apetitoso, do mesmo modo como se empregam os termos hamburguer, costeletas e carneiro, no lugar de vaca moída, costelas de porco e perna de ovelha, respectivamente. E, como segundo e último exemplo, a antiga Associação Nacional dos Pecuaristas (EUA), segundo Joy, aconselhava a seus membros a adoção das palavras “processamento” ou “ceifa”, no lugar de abate (slaughter), já que as pessoas reagiam de forma negativa a este termo.




    Dessa forma, por meio da linguagem, intencionalmente modificada, com termos precisamente selecionados para distanciar a consciência da realidade mascarada, os animais não humanos são cosificados, desprovidos de sua complexidade, destituídos de sua dignidade. O que acontece? O carnismo sai fortalecido, reforçando sua naturalização na consciência dos indivíduos na sociedade moderna.




    A desindividualização é a segunda defesa psicológica sustentadora do carnismo. Acompanhando a objetivação, ela se refere ao processo de dissociação dos animais não humanos como indivíduos, com personalidade, interesses, sentimentos, com capacidade de sofrer, e com toda uma complexidade que lhe é própria e particular. Isso se difere completamente como, em geral, enxergamos os pets. Quem tem um animal de companhia em casa, geralmente um cachorro ou um gato, sabe muito bem de que cada animal é único, com um temperamento próprio, certos gostos específicos, formas particulares de agir. Cada um desenvolve lações afetivos especiais com seu/sua tutor(a), e lhe reconhece como diferente dos demais. O mesmo ocorre com os outros animais não humanos: porcos, vacas, galinhas etc. Cada indivíduo é único, e não se iguala aos demais membros da própria espécie. Somente o olhar sensível o pode perceber. Como diz Chico Cesar, na música Inumeráveis, “se números frios não tocam a gente, espero que nomes consigam tocar”.




    A filósofa Sônia Felipe, que há décadas trabalha com o tema dos direitos animais e libertação animal, descreve, como exemplo, a complexidade da vida das galinhas. Elas escolhem seu próprio grupo social e mantêm um pacto de proteção e não agressão entre si. Aquela que infringir as regras do grupo é expulsa: “Seu grupo é pequeno, umas cinco a dez, no máximo. A hierarquia é forte. A alfa determina o que as demais podem fazer e o que não podem, em que ponto do comedouro podem comer, e quando têm que ceder seu espaço para outra”5.




    O mesmo ocorre com porcos, com vacas, cavalos, e com os demais animais não humanos. Cada indivíduo é único, dotado de personalidade e temperamento específicos. A desindividualização, nesse contexto, consiste em destituí-los dessa complexidade particular e coloca-los todos em um mesmo grupo alegadamente homogêneo: como se um porco fosse igual a todos os outros porcos, uma galinha igual às demais galinhas, uma vaca e um cavalo idêntico aos demais membros de sua espécie. A realidade não é assim.




    Com isso, cada animal, “coisa”, passa a ser visto como uma abstração amorfa que integra um coletivo, parte de uma grande massa disforme. Cada animal não humano se torna um banalizado número que se insere dentro de uma estatística geral. Torna-se não mais do que dado de uma tabela. E assim, o processo de dessensibilização com o sofrimento dos animais não humanos se aprofunda, o carnismo se fortalece.




    Por fim, o terceiro componente do Trio Cognitivo se denomina dicotomização. Ele consiste na prática de se categorizar mentalmente os outros (e não somente animais não humanos) em dois grupos, frequentemente em oposição. Em geral, as categorias estabelecidas são inflexíveis, carregadas de juízos de valor, e com base em poucas informações ou, ao menos, muito imprecisas. Algumas dicotomias frequentes são: capitalistas/comunistas, nativo/estrangeiro, esquerda/direita [política], conservador/progressista etc.




    A distinção nós e os outros tem sido empregada historicamente como justificativa para se incluir ou excluir indivíduos da comunidade de consideração moral, buscando defender direitos a uns e negá-los a outros, privilegiar uns em detrimento de outros. Aplicado aos animais não humanos, a classificação mais recorrente é a de animais comestíveis e não comestíveis. Porém, a legitimação dessa distinção frequentemente acontece em comunhão com outros dualismos que objetivam consolidar a dicotomização, como explica Joy:




    Por exemplo, comemos antes animais domesticados que animais selvagens, e herbívoros antes que onívoros ou carnívoros. A maioria das pessoas não comerá animais que considera inteligentes (golfinhos), mas consome regularmente os que acreditam não serem tão espertos (“vacas e frangos”). Muitos americanos evitam comer animais que julgam engraçadinhos (coelhos), preferindo comer animais que consideram menos atraentes (perus)6.




    No carnismo, a dicotomização é essencial. A lógica que nela se esconde, subliminar à consciência, busca legitimar a exploração animal. De um lado, coloca-se os humanos, racionais, superiores, detentores de direitos. Do outro, os animais não humanos, irracionais, inferiores, a serviço dos primeiros. Afasta-se com isso a realidade que, fundamentalmente, os humanos são também animais, e que nossa diferença para os animais não humanos é muito mais de ordem quantitativa do que qualitativa. Todos sentimos dor, prazer e medo, temos sentimentos e emoções, aprendemos muitas vezes por imitação, temos curiosidade e memória... Apenas os temos em graus distintos. Por esse motivo, a terminologia mais empregada nas discussões em prol dos direitos animais, é animais não humanos, e não apenas animais, visando evidenciar os laços originários comuns que mantemos com os outros seres: humanos, porcos, galinhas, vacas, cavalos, peixes, patos... todos somos animais.




    Para se opor ao carnismo, portanto, é necessário também fazer frente à objetivação dos animais não humanos, à sua desindividualização, e à sua dicotomização. Por isso, escolhemos aqui abordá-los como animais não humanos, que, claro, ainda é uma opção terminológica dicotômica (opõe-se a animais humanos), porém unificante. A distinção é necessária para discutir o tema, para se referir a grupamentos diferentes (animais humanos e animais não humanos), porém se pode fazê-la realçando o elemento comum, e não utilizando uma linguagem separadora e exclusivista. É importante também, sempre que possível, evidenciar as particularidades e complexidades de cada espécie e, especialmente, apresentar cada indivíduo como único: não há duas galinhas iguais, ou dois peixes, dois cavalos, duas vacas, dois porcos... Cada indivíduo é único.




    E, por fim, é extremamente importante aproximar do tema com a consciência de que os animais não humanos são sujeitos, e não objetos. Isso evidentemente repercute na linguagem. É preciso nomear a realidade tal como é, sem subterfúgios que anestesiam a consciência. Sua morte é um assassinato. A inseminação forçada, um estupro. O desmembramento de seus corpos, um esquartejamento. Eles não se transformam em presuntos, bifes, torresmos etc. Eles têm seus corpos retalhados. Sônia Felipe traz um exemplo acerca dessa questão:




    Muitas pessoas que param de comer derivados de animais, carnes, laticínios e ovos usam a palavra cadáver para designar os restos mortais dos animais degolados e comidos pelos humanos. Há quem se arrepie ao ouvir o termo. Mas o uso do termo cadáver para designar o corpo morto dos animais está corretíssimo, embora, na tradição da nossa língua, o significado do termo cadáver tenha sofrido uma espécie de reserva de domínio, quando se atribuiu a ele o sentido religioso e praticamente exclusivo que designa o corpo humano sem vida, preparado para o sepultamento. Contudo, o termo cadáver é usado no meio técnico sem ressentimentos. Ele designa, igualmente, de modo apropriado e sem qualquer propósito ofensivo aos humanos, o que resta morto sobre as mesas dos frigoríficos ou os balcões de dissecação7.




    Com o intuito de fortalecer o carnismo, a indústria que explora os animais não humanos esconde o que ocorre dentro dos abatedouros, e transforma a linguagem de tal modo a esgueirar da consciência os processos que antecedem à carne no prato. Assim, com esse panorama, vamos agora olhar pelas frestas dos abatedouros, compreendendo melhor o que se esconde nas subjacências do sistema carnista.




    




    

      

        	1 ZAMBERLAN et al., 2008.





        	2 JOY, 2014, p. 113.





        	3 JOY, 2014, p. 105.





        	4 2014, p. 48-49.





        	5 FELIPE, 2014a, p. 165.





        	6 JOY, 2014, p. 118.





        	7 FELIPE, 2018, p. 68.
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